Comarca da Capital – 17ª Vara Cível
Juiz: Leonardo de Castro Gomes
Processo nº 0186163-71.2009.8.19.0001 (2009.001.186768-8)
GLOBEX UTILIDADES S/A ajuíza ação renovatória de locação em face de COMBRACENTER SHOPPING CENTERS S/A, relativamente aos imóveis situados na Estrada do Portela, nº 222, lojas 117,118, piso 1, subsolo e depósitos 21/22 e 23 a 33, no bairro de Madureira, nesta cidade, pelo qual paga, a título de aluguel, o valor mensal mínimo de R$ 56.606,48. Entende necessária a redução das condições atuais, razão pela qual pugna pelo valor mensal de R$ 40.306,00, bem a manutenção da fiadora, Globex Administração e Serviços Ltda, e das demais cláusulas contratuais. Contestação às fls. 194-205. Requer preliminarmente carência de ação. No mérito, diz que o valor oferecido a título de aluguel mínimo é irrisório, havendo aspectos que evidenciam a valorização do imóvel locado à autora, pelo que contrapõe o valor mensal de R$ 59.788,46, o qual deverá ser dobrado nos meses de dezembro. Réplica, às fls. 230-234, rechaça as preliminares, prestigiando, no mais, os termos da inicial. Audiência de conciliação restada infrutífera (fl. 241), ocasião em que o feito foi saneado, ocasião em que fixada como única controvérsia o justo valor locatício, e deferida a produção de prova pericial. Laudo pericial às fls. 274-305. Parecer do assistente técnico do réu (fls. 309-361). Parecer dos assistentes técnicos da autora (fls. 366-377). Esclarecimentos do perito às fls. 379-381. Passo a decidir. A única controvérsia remanescente se trata do justo valor locatício, vez que a pendência relativa à fiança foi suprida pelos documentos de fls. 174 e 235 e seguintes. A perícia, utilizando-se do método comparativo, aponta para o valor de R$ 45.434,00 em 19/07/2009. As impugnações se basearam em pontos exclusivamente técnicos que foram firmemente rechaçados pelos esclarecimentos prestados pelo perito do Juízo, cujo posicionamento deve prevalecer, diante de sua imparcialidade. Diante dos valores apresentados por cada qual, reconheço a sucumbência mínima da parte autora. Os honorários devem ser fixados proporcionalmente à sucumbência de cada qual. O autor visava um valor de aluguel de R$ 40.306,00, ou seja, uma diferença a menor de R$ 5.128,00 daquele encontrado pelo perito. O réu visava o valor de R$ 59.788,46, ou seja, uma diferença de R$ 14.354,46. Subtraindo-se as distâncias, chega-se a um resto de R$ 9.226,46. Assim, entendo proporcional os honorários de sucumbência equivalentes a 10% de uma anuidade daquele resto, ou seja, R$ 11.071,75, corrigidos desde o termo inicial da locação renovada em 19/07/2009. Pelo que, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para renovar a locação entre as partes relativa aos imóveis situados na Estrada do Portela, nº 222, lojas 117 e 118, piso 1, subsolo e depósitos 21/22 e 23 a 33, no bairro de Madureira, nesta cidade, pelo prazo de sessenta meses a contar de 19/07/2009, fixado o valor inicial do aluguel naquela data em R$ 45.434,00, mantidas as demais cláusulas do contrato, bem como a fiadora originária. Condeno a ré nas custas e em honorários de R$ 11.071,75, monetariamente corrigidos desde 19/07/2009 e com juros de 1% ao mês a partir do término do prazo do art. 475-J do CPC. Na forma do artigo 73 da Lei n 8.245/1991, condeno o autor nas diferenças de aluguéis havidas desde então, incidindo juros moratórios de 1% ao mês também a partir do término do prazo do artigo 475-J do CPC (REsp 86093/SP). Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 30 dias, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
